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O presente trabalho tem como escopo demonstrar a recepção da teoria do impacto 
desproporcional pelo ordenamento jurídico brasileiro. Trata-se de uma teoria da 
discriminação, que permite compreendê-la como um fenômeno estrutural e 
institucional. Tal acepção busca a responsabilização objetiva por atos que acarretam 
um impacto desproporcional a grupos sociais vulnerabilizados, ainda que tais atos não 
se fundamentem em preconceito ou ódio a tais sujeitos. Recorreu-se à jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal em busca de decisões em que a teoria do impacto 
desproporcional fora mobilizada pelos ministros daquela Corte como fundamentação 
dos seus votos e decisões monocráticas. 
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This work aims to demonstrate the reception of the theory of disproportionate impact 
by the Brazilian legal system. It is a theory of discrimination, which allows to 
understand it as a structural and institutional phenomenon. Such aception seeks the 
objective liabilization for acts that have a disproportionate impact on vulnerable social 
groups, even if such acts are not based on prejudice or hatred of such subjects. We 
resorted to the jurisprudence of the Federal Supreme Court in search of decisions in 
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which the disproportionate impact theory was mobilized by its ministers as basis for 
their votes and monocratic decisions. 
 






Segundo a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, “todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, consistindo em um dos 
“objetivos fundamentais da República… promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 
(BRASIL, 1988). Nestes e em muitos outros dispositivos o constituinte deixou claro seu 
repúdio contra todas as forma de discriminação negativa. 
Cumpre frisar a importância do caráter negativo da discriminação para a sua 
caracterização como ato discriminatório constitucionalmente vedado, haja vista que a 
vigente Constituição da República permite o tratamento formalmente desigual dos 
grupos sociais com fim de promover a igualdade material. À guisa de exemplo, cita-
se o caso das cotas raciais para ingresso no ensino superior, julgado constitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) n. 186. 
Além desta famosa ADPF, outras ações, de menor visibilidade, julgadas pelo 
Corte Constitucional já deixavam clara a constitucionalidade das ações afirmativas 
(discriminação positiva): o MC-ADI 1.276-SP, que rejeitou alegação de ofensa ao 
princípio isonômico quanto ao incentivo de IPVA, previsto em lei do Estado de São 
Paulo, “em benefício das pessoas jurídicas que possuam pelo menos trinta por cento 
de seus empregados com idade superior a quarenta anos”; a ADI 1.276/SP, ao declarar 
que “instituir incentivos fiscais a empresas que contratam empregados com mais de 
quarenta anos” não viola o princípio da isonomia; o RMS 26.071, que decidiu que “a 
reparação ou compensação dos fatores de desigualdade factual com medidas de 
superioridade jurídica constitui política de ação afirmativa”, compatível com a 
Constituição; bem como a ADI 1.946/DF, em que foi afirmado que a “discriminação 
positiva introduz tratamento desigual para produzir, no futuro e em concreto, a 
igualdade” (BRASIL, 2012). 
De fato, a discriminação positiva não só é permitida pela Constituição, como 
é prevista e encorajada nela, como se depreende, por exemplo, do art. 7º, inciso XX, em 
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que se prevê a “proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos 
específicos, nos termos da lei” (BRASIL, 1988). 
O repúdio à discriminação arbitrária, todavia, extrapola a disciplina 
constitucional. São abundantes os dispositivos infraconstitucionais que buscam coibir 
e punir a discriminação, a exemplo da Lei n. 7716/1989, que prevê penas para “os 
crimes resultantes de discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional” (BRASIL, 1989), bem como os artigos 140, §3º, e 149, §2º, inciso 
II, do Código Penal, que qualificam as penas previstas para os crimes de injúria e 
redução à condição análoga à escravidão, caso sejam cometidos por motivo de 
preconceito de raça, cor, etnia, religião ou origem. O art. 121, VI, do mesmo diploma 
legal tipifica como feminicídio, portanto, qualificando o crime de homicídio, quando 
envolver “menosprezo ou discriminação à condição de mulher” (BRASIL, 2015). 
Vale ressaltar que o Brasil é signatário de diversos tratados internacionais que 
vedam a discriminação negativa, tendo ratificado a Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher por meio do Decreto 4.377/2002, 
bem como promulgou a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação Racial (Decreto 65.810/1969), a Convenção Americana de 
Direitos Humanos (Decreto 678/1992), a qual, logo em seu primeiro artigo, veda a 
discriminação arbitrária pelos Estados-partes, além da Convenção nº 111 sobre 
Discriminação em Matéria de Emprego e Ocupação (Decreto n. 62.150/1968), a 
Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Decreto n. 3.956/2001), entre outros 
instrumentos de direito internacional. 
Soma-se a este conjunto de normas antidiscriminatórias, válidas em todo 
território nacional, um outro complexo de normas, que buscam não somente coibir a 
discriminação, como promover a igualdade, como o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 
12.288/2010) e a Lei 12.711/2012 que disciplina o ingresso no ensino superior e médio 
técnico em instituições federais, inclusive por meio de ações afirmativas. 
Diante da numerosa legislação acerca do tema, claro está que a discriminação 
tem sido objeto de grande preocupação por parte dos legisladores nacionais. Todavia, 
poucos são os doutrinadores que tocam na questão das teorias da discriminação 
implícitas no ordenamento jurídico brasileiro. Tal discussão, no entanto, é de vital 
importância para se compreender o alcance e os limites da vedação a atos 
discriminatórios presente em todo o plexo normativo nacional. 
Percebe-se, entretanto, uma tímida, porém significativa, recepção no direito 
brasileiro de uma teoria da discriminação de origem norte-americana: a denominada 
teoria do impacto desproporcional. O presente trabalho busca evidenciar a recepção 
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da supracitada teoria no ordenamento jurídico brasileiro a partir de julgados do 
Supremo Tribunal Federal, em que esta teoria foi mobilizada pelos ministros como 
fundamentação de decisão (ratio decidendi) em casos de violação ao princípio 
constitucional da igualdade, também conhecido como princípio da isonomia. 
 
2 Teoria do impacto desproporcional: história e conceito 
 
A teoria do impacto desproporcional surgiu nos Estados Unidos após a 
entrada em vigor do Título VII do Civil Rights Act de 1964, em que estavam previstas 
normas trabalhistas antidiscriminatórias. O Título VII, publicado em 02 de julho de 
1964, teve período de vacatio legis por um ano, prazo dado aos empregadores para que 
eliminassem práticas discriminatórias antes da entrada em vigor da nova lei. 
A Seção 703(a)(2) do Título VII prevê: 
 
É uma prática trabalhista ilegal para o empregador - (2) limitar, segregar ou 
classificar seus empregados ou candidatos a vaga de emprego de qualquer 
forma que prive ou tenda a privar qualquer indivíduo de oportunidades de 
emprego, ou de outra forma afetar adversamente sua condição de empregado, 
devido à raça, cor, religião, sexo ou origem nacional de tal indivíduo. 
(BELTON, 2005, p. 08, tradução nossa) 
 
Em 1965, a Duke Power Company, empresa responsável pela geração e 
distribuição de energia elétrica, adotou uma nova política de contratação: todos os 
candidatos, exceto os oriundos do Labor Department (onde estavam empregados 
negros), deveriam ter um diploma de conclusão do ensino médio (high school diploma), 
além de serem aprovados em dois testes escritos.  
Entretanto, nove anos antes, a empresa havia iniciado uma política de 
contratação em que os brancos que se candidatavam a vagas de emprego em 
departamentos brancos racialmente segregados tinham que ter um diploma de 
conclusão do ensino médio, ao tempo em que os funcionários brancos admitidos antes 
daquela data, podiam ser transferidos de uma vaga para outra, mesmo aquelas com 
melhor remuneração, sem ter concluído o ensino médio. 
 
Para mostrar o que considerou ser seu esforço de boa-fé para cumprir o Título 
VII, a Duke Power Company concordou em dispensar os requisitos de teste para 
os negros que queriam empregos nos departamentos historicamente brancos 
se eles tivessem ou obtivessem um diploma de conclusão do ensino médio ou 
seu equivalente (BELTON, 2005, p. 11, tradução nossa). 
 
Em 1966, treze empregados negros processaram a empresa Duke Power 
Company por discriminação, a qual foi negada pela parte ré. Os empregados alegavam 
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que nenhum dos dois requerimentos tinham relação significativa com o desempenho 
no trabalho e que, na prática, desclassificavam negros em índice substancialmente 
superior ao dos candidatos brancos, bem como sustentavam que as posições em 
questão haviam sido preenchidas apenas por empregados brancos como resultado de 
uma antiga prática racista [CORNELL LAW SCHOOL, s.d.]. A causa foi decidida na 
Suprema Corte dos Estados Unidos, sendo o Tribunal favorável aos autores. 
 
A Corte declarou: "A Lei proíbe não apenas a discriminação, mas também 
práticas que sejam justas na forma, mas discriminatórias na operação. A pedra 
de toque é uma necessidade comercial. Se não puder ser provado que uma 
prática empregatícia... se relaciona ao desempenho no trabalho, a prática é 
proibida." (BELTON, 2005, p. 23). 
 
Joaquim Barbosa Gomes (2001) descreve a teoria do impacto desproporcional 
da seguinte forma: 
 
Toda e qualquer prática empresarial, política governamental ou semi-
governamental, de cunho legislativo ou administrativo, ainda que não 
provida de intenção discriminatória no momento de sua concepção, deve ser 
condenada por violação do princípio constitucional da igualdade material se, 
em consequência de sua aplicação, resultarem efeitos nocivos de incidência 
especialmente desproporcional sobre certas categorias de pessoas (GOMES, 
2001 apud BRASIL, 20__) 
 
Da conceituação acima destacada, depreende-se que a discriminação que se 
pretende coibir acontece de forma indireta, ou seja, o ato atacado é, em si, formalmente 
neutro (universalista ou não discriminatório), porém atinge negativamente, de forma 
desproporcional, uma categoria de pessoas. Destaca-se, ainda, o caráter objetivo que 
decorre do ato discriminatório, uma vez que a intenção de discriminar (dolo) não é 
levada em consideração para caracterização do tipo. 
Robert Belton (2005), falecido professor da Vanderbilt Law School nos Estados 
Unidos e advogado membro da equipe que promoveu a defesa dos autores no caso 
Griggs vs. Duke Power Company (caso em que se consagrou a “theory of disparate 
impacts”), define de forma precisa e sucinta a referida teoria: 
 
A teoria do impacto desproporcional sustenta que as práticas e procedimentos 
que são manifestamente neutros em seu tratamento de diferentes grupos, 
mas, na verdade, recaem mais fortemente em um grupo, por exemplo, negros 
ou mulheres, do que em outro, por exemplo, brancos e homens, e não podem 
ser justificados por necessidade comercial, são práticas empregatícias ilegais 
em virtude do Título VII. Uma característica importante da teoria do impacto 
desproporcional é que a prova da intenção discriminatória não é necessária. 
A teoria do impacto desproporcional combate, portanto, não políticas 
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intencionais, obviamente discriminatórias, mas um tipo de discriminação em 
que práticas manifestamente neutras são empregadas para excluir grupos 
desprotegidos de oportunidades de emprego desnecessária e 
desproporcionalmente. A teoria do impacto desproporcional de Griggs, 
codificada mais tarde pelo Congresso na Civil Rights Act de 1991, descartou a 
idéia de que evidências de discriminação intencional sejam a única maneira 
de se provar uma violação dos estatutos de direitos civis (BELTON, 2005, p. 
4, tradução nossa) 
 
Desta forma, o sujeito passivo da ação discriminatória será, a princípio, um 
sujeito abstrato, intercambiável. Entretanto, o resultado da ação terá efeitos negativos 
sobre um grupo socialmente determinado. Em outras palavras, como definiu o Juiz 
Sobeloff, ao julgar o caso Griggs vs. Duke Power Company, tais atos são “justos na forma, 
mas discriminatórios na substância” (BELTON, 2005, p. 22, tradução nossa).  
Vale salientar que a teoria aqui abordada, em seu contexto original, ou seja, 
nas relações trabalhistas, não abrange os atos que, mesmo sendo materialmente 
discriminatórios, sejam necessários para suprir as necessidades empresariais, não 
havendo outro meio menos gravoso para se alcançar tal fim. 
A teoria do impacto desproporcional também foi inserida na Convenção 
Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 
Intolerância, sob o conceito de “discriminação indireta”. 
Embora ainda não ratificada e, portanto, internalizada pelo Direito brasileiro, 
a assinatura e aprovação do texto do tratado na Comissão de Direitos Humanos e 
Minorias (CDHM) da Câmara dos Deputados Federais em 23 de maio de 2018, 
seguindo em trâmite naquela Casa, sinaliza uma possível compatibilidade entre os 
valores defendidos pela Carta e aqueles presentes no ordenamento jurídico pátrio. 
Diz a Convenção: 
 
Discriminação racial indireta é aquela que ocorre, em qualquer esfera da vida 
pública ou privada, quando um dispositivo, prática ou critério aparentemente 
neutro tem a capacidade de acarretar uma desvantagem particular para 
pessoas pertencentes a um grupo específico, com base nas razões 
estabelecidas no Artigo 1.1, ou as coloca em desvantagem, a menos que esse 
dispositivo, prática ou critério tenha um objetivo ou justificativa razoável e 
legítima à luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos. (OAS, 2013) 
 
3 A recepção da teoria do impacto desproporcional no direito brasileiro 
 
Com fins de se demonstrar a recepção e aplicabilidade da teoria do impacto 
desproporcional no Direito nacional, efetuou-se pesquisa ao banco de decisões do 
Supremo Tribunal Federal, disponível em seu sítio eletrônico na rede mundial de 
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computadores, em virtude de esta ser a Corte Constitucional da Nação, sendo a 
principal encarregada do controle concentrado de constitucionalidade.  
O intuito da pesquisa era o de identificar decisões em que a referida teoria 
tivesse servido de fundamento, portanto, reconhecendo implícita ou explicitamente a 
sua aplicabilidade no Direito pátrio. 
O exemplo mais antigo da aplicação da teoria do impacto desproporcional 
pelo Supremo Tribunal Federal foi a Medida Cautelar da Ação Direta de 
Inconstitucional (ADI-MC) n. 1.946/DF, proposta pelo Partido Socialista Brasileiro 
(PSB). O referido julgado é datado de 15 de dezembro de 1995. 
O partido colocava em xeque a constitucionalidade do art. 14 da Emenda 
Constitucional n. 20 de 15 de dezembro de 1998 e do art. 6º da Portaria n. 4.883 de 16 
de dezembro de 1998 do Ministério da Previdência e Assistência Social, alegando 
violação ao disposto nos artigos 3º, IV, 5º, I, 7º, XVIII, e 60, §4º, IV, da Constituição 
Federal. 
O art. 14 da EC n. 20/1998 limitava o valor dos benefícios do regime geral de 
previdência social, previstos no art. 201 da Constituição, inclusive os referentes à 
proteção maternidade e à gestante, em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais). O art. 6º da 
portaria supracitada reforçava esta norma, estabelecendo tal teto para o salário-
maternidade. Desta forma, a trabalhadora que recebesse salário superior ao teto, a 
Previdência Social responderia por esta quantia e o empregador pelo excedente. 
Os Ministros da Corte Suprema entenderam serem inconstitucionais os 
dispositivos por darem causa a discriminação contra a mulher. Destaque-se, para os 
propósitos deste trabalho, a fundamentação do voto proferido pelo Ministro Nelson 
Jobim: 
 
Essa interpretação, transferindo o excedente de R$ 1.200,00 para o 
empregador, teria um efeito discriminatório no mercado de trabalho… É o 
caso “Griggs v. Duke Power Co, 401 U.S. 424”... A empresa exigia que os 
pretendentes apresentassem determinada graduação universitária ou se 
submetessem a teste de inteligência, como condição do emprego. A Corte 
americana entendeu que, no caso, eram artificiais, arbitrárias e desnecessárias 
as exigências. A Corte americana entendeu que era contrária à Constituição 
americana a discriminação que as exigências do edital causavam. Afirmaram, 
mais, que era irrelevante a intenção da empresa. Está certa a corte. O que 
importa são as consequências de fato. Se produz, ou não, em concreto, a 
discriminação proibida. Não importa qual seja a intenção… A regra da EC. 
20/98, aparentemente neutra, produz discriminação não desejada pelo 
próprio legislador… A doutrina chama de efeitos ou impactos 
desproporcionais (“disparate impact”) (BRASIL, 2003, pp. 7-10, itálicos no 
original) 
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O precedente deixado pelo voto exarado pelo Min. Nelson Jobim inspirou a 
fundamentação sustentada pelo Min. Roberto Barroso na ADPF 291, que julgou 
procedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 235 do 
Código Penal Militar, citando expressamente a ADI 1.946/DF. O dispositivo 
combatido, com título de “Pederastia ou outro ato de libidinagem”, tipificava a prática 
de ato libidinoso “homossexual ou não”. Assim se pronunciou o ministro: 
 
Caso não fosse admitida a desproporcionalidade da criminalização da 
conduta a partir do princípio da intervenção mínima do direito penal (v. item 
II.1, acima), seria possível cogitar de uma solução mais restrita, em que 
somente seriam declaradas não recepcionadas pela Constituição de 1988 as 
expressões “pederastia” e “homossexual ou não”, contidas, respectivamente, 
no nomen iuris e no caput do art. 235 do CPM, de modo a remover o conteúdo 
discriminatório da norma. No entanto, tal alternativa é insatisfatória à luz do 
princípio da igualdade, uma vez que a manutenção do dispositivo, ainda que 
com uma linguagem aparentemente neutra e sem expressões pejorativas, 
produziria um impacto desproporcional sobre militares gays. 
59. A discriminação por orientação sexual é uma prática corrente nas Forças 
Armadas e é revelada na aplicação prática e na interpretação conferida ao art. 
235 do CPM pela Justiça Militar. Diversas decisões relativas à aplicação desse 
preceito demonstram que a homossexualidade é tida como um 
comportamento desviante e uma deformação desonrosa e moralmente 
reprovável, capaz de desqualificar o militar na carreira… Esta é, portanto, 
uma típica hipótese de discriminação indireta, relacionada à teoria do impacto 
desproporcional (disparate impact), originária da jurisprudência norte-
americana. Tal teoria reconhece que normas pretensamente neutras podem 
gerar efeitos práticos sistematicamente prejudiciais a um determinado grupo, 
sendo manifestamente incompatíveis com o princípio da igualdade. 
61. A teoria já foi aplicada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 1.946, Rel. 
Min. Sydney Sanches… (BRASIL, 2015, pp. 29-32) 
 
A decisão manteve o crime de ato libidinoso, julgando não recepcionados pela 
Constituição de 1988 as expressões “pederastia” e “homossexual ou não”. 
Mais recentemente, a teoria do impacto desproporcional foi mobilizada no 
voto-vista proferido pelo Ministro Luís Roberto Barroso no Habeas Corpus n. 124.306, 
impetrado em favor de dois pacientes alegadamente envolvidos em quatro crimes de 
aborto com consentimento das gestantes, praticados no modelo de clínica clandestina. 
O ministro se manifestou pela inconstitucionalidade da criminalização da interrupção 
voluntária da gestação efetivada no primeiro trimestre em virtude de violação a 
direitos fundamentais das mulheres, a exemplo da discriminação social de mulheres 
pobres: 
 
1.5. Discriminação social e impacto desproporcional sobre mulheres pobres 
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30. Por fim, a tipificação penal produz também discriminação social, já que 
prejudica, de forma desproporcional, as mulheres pobres, que não têm acesso 
a médicos e clínicas particulares, nem podem se valer do sistema público de 
saúde para realizar o procedimento abortivo. Por meio da criminalização, o 
Estado retira da mulher a possibilidade de submissão a um procedimento 
médico seguro. Não raro, mulheres pobres precisam recorrer a clínicas 
clandestinas sem qualquer infraestrutura médica ou a procedimentos 
precários e primitivos, que lhes oferecem elevados riscos de lesões, mutilações 
e óbito. (BRASIL, 2016, p. 12, itálicos no original) 
 
Desta forma, constata-se que a teoria do impacto desproporcional vem sendo 
utilizada nas decisões do Supremo Tribunal Federal, pelo menos, desde 1999, sendo 
deste ano a decisão mais antiga encontrada na nossa pesquisa. 
Ademais, no inteiro teor do Recurso Extraordinário 658312/SC, o Ministro Dias 
Toffoli menciona o Mandado de Segurança 29.963, em que o Ministro-Relator Gilmar 
Mendes, utilizada a teoria aqui abordada para justificar seu voto: 
 
A Segunda Turma desta Corte, no julgamento do MS nº 29.963, Relator o 
Ministro Gilmar Mendes, entendeu ser possível, em etapa de [c]oncurso 
público, exigir-se teste físico diferenciado para o homem e a mulher quando 
preenchidos os requisitos da necessidade e da adequação para o discrímen. 
Vide importante trecho do voto: 
“No caso, há que se destacar que as atribuições previstas para o cargo 
pleiteado, notadamente ‘a garantia da incolumidade física de dignitários, 
testemunhas e de pessoas ameaçadas que conduzam’, exigem bom 
condicionamento físico, motivo pelo qual concluo que a exigência do teste de 
aptidão física possui estrita pertinência com as atribuições do cargo e que é 
perfeitamente legítimo à Administração Pública selecionar os candidatos mais 
bem qualificados. Ademais, no que se refere à suposta violação do princípio 
da isonomia tendo em vista o estabelecimento de regras distintas para homens 
e mulheres para realização do teste físico, acolho o parecer do Ministério 
Público Federal que, aplicando a teoria do impacto desproporcional, assentou 
o seguinte: ‘Se, na prova de esforço físico, considerasse absolutamente iguais 
homens e mulheres, criaria para estas um impacto desproporcional. Sabe-se 
que os homens possuem maiores condições de resistência física do que as 
mulheres, o que se prova pela mera verificação do que ocorre nos esportes. 
Não há, em qualquer competição que envolva resistência física, disputa entre 
homens e mulheres. Cada um desses grupos compete entre si’.  
Assim, entendo que a exigência específica do teste de aptidão física no 
certame em questão, para cargo de Técnico de Apoio 
Especializado/Transporte, não infringe o Texto Constitucional. 
Ante o exposto, casso a liminar anteriormente deferida e voto pela denegação 
da segurança” (DJe 23/9/11) (BRASIL, 2014, pp. 09-10) 
 
No entanto, tal fundamentação não foi encontrada no banco de jurisprudência 
do STF na internet. 
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Na petição inicial da ADPF n. 541, também ajuizada pelo Partido Socialista 
Brasileiro (PSB), faz-menção à decisão monocrática do Ministro Roberto Barroso na 
ADI 527-MC: 
 
Em decisão recentíssima, o Ministro Luís Roberto Barroso invocou a teoria do 
impacto desproporcional para propor mudança na interpretação adotada pelo 
STF sobre o conceito de “entidades de classe de âmbito nacional” (art. 103, IX, 
CF). Tal compreensão, no seu entendimento,  
“[...] muito embora aplicada, de forma indistinta, a toda e qualquer 
associação, na prática implica em uma maior oneração daquelas entidades 
defensoras de direitos fundamentais de grupos minoritários e vulneráveis. 
Trata-se, portanto, de um entendimento pretensamente neutro, que produz 
um impacto desproporcional (disparate impact) e mais grave sobre tais 
grupos e que, por isso, não se compatibiliza com a ideia de igualdade”. 
(PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO, 2018, p. 21) 
 
Tampouco fomos capazes de encontrar tal asserção no banco de decisões 




Da leitura das decisões judiciais acima, exaradas pela mais alta instância do 
Poder Judiciário nacional, depreende-se a constatação de uma discreta, ainda que 
relevante, adoção da teoria do impacto desproporcional na compreensão do fenômeno 
da discriminação como fato juridicamente relevante. Este artigo buscou constatar e 
reconhecer tal movimento, trazendo à baila as decisões do STF em que o conceito em 
questão foi expressamente mobilizado. Foi possível verificar a recepção da teoria em 
questão pelo ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que a jurisprudência tem 
ganhado, em especial nos últimos anos, maior força como fonte do direito no nosso 
país. 
Por outro lado, a recepção de tal teoria, assim como ao reconhecer status de 
constitucionalidade às ações afirmativas, o Estado Brasileiro, por meios dos seus 
agentes políticos, (neste caso, os Ministros do STF) tem como desdobramento lógico o 
reconhecimento da existência de formas de discriminação estruturais e institucionais, 
decorrentes não de atos necessariamente preconceituosos, odiosos e intencionais, mas 
em razão de fatores externos ao ato em si, inscritos no próprio tecido social, como as 
iniquidades materiais e simbólicas e a injusta distribuição de poder ou correlação de 
forças existente entre as classes sociais, os gêneros ou os grupos étnicos, raciais e 
religiosos.  
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Assim, põe-se por terra a tese de que os únicos atos abarcados pela proibição 
da discriminação sejam aqueles caracterizados por uma ação interpessoal e direta, em 
nível micro. Constata-se, por conseguinte, o englobamento, na própria definição dos 
atos discriminatórios, daqueles resultantes de processos históricos e práticas 
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